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ATA DA 6' REUNIÃO DE TRABALHO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA
ESCOLA SUPEmOR DO MINISTÉMO PÚBLICO DA UNIÃO

Em vinte e quatro de agosto de dois mil e seis, às nove horas, na Escola Superior do Ministério
Público da União, sob a presidência do Diretor-Geral, Doutor Rodrigo Janot Monteiro de
Barrou, reuniu-se o Conselho Administrativo: MPF Doutor Eugênio José Guilherme de
Aragão, MPT -- Doutor Ricardo José Macedo de Britto Pereira, MPM Doutora Adriana
Lorandi, MPDFT Doutora Mana de Lourdes Abriu. Presentes também os Coordenadores de
Ensino: MPF Doutor Humberto Jacques de Medeiros, MPT -- Doutor João Batista Berthier
Leite Soares, MPM Doutor Ricardo de Bruto Albuquerque Pontes Frestas, MPDFT - Doutor
Rodolfo Cunha Saltes, os Procuradores Regionais da República, Doutor Odim Brandão
Ferreira e Doutor Alexandre Camanho de Assis, o Secretário de Ensino e Pesquisa Professor
Volker Egon Bohne e a Chefe da Divisão de Cursos Mana Helena Bezerra. Nessa ocasião. foi
designada a servidora Jozeida Garrido Calembo Marra para secretariar os trabalhos. Iniciados
os trabalhos, foram tratados os seguintes assuntos: 1 . Reestruturação da ESMPU. O Doutor
Rodrigo Janot apresentou a nova estrutura da ESl\W'l.J. Informou que a Emenda Constitucional
45 detem)inou o direcionamento da Escola que tmtará primordialmente da formação
profissional, em função do vitaliciamento e da promoção. Esclareceu que a nova estrutura será
avaliada nos próximos 12 meses. Ressaltou, também, que recebeu pleno apoio dos
Procuradores-Gerais dos Ramos, que cederam funções utilizadas na esüutura. O Diretor-Geral
colocou a nova estrutura em votação, a qual foi aprovada pelo Conselho Administrativo. 2.
Memorando n' 005/ESMPU/COADM-MK, de 15/8/2006. Ref.: Relatório de Recursos
llumanos da ESMPU. O Conselho tomou conhecimento da situação dos recursos humanos
da Escola que conta com 85 servidores, sendo: 1 8 pertencentes aos Quadros do MPU (MPF:
15, MPT: 2 e MPM:1); 8 requisitados; 9 sem vínculo; 25 estagiários; e 25 terceirizados. O
Diretor-Geral informou que solicitou aos Procuradores-Gerais dos Ramos a reposição dos
servidores que saíram da Escola. 3. Construção da Nova Sede da ESMPU. O Diretor-Geral
infomlou que foi formada uma comissão de arquitetos e engenheiros pertencentes aos 4
Ramos. A comissão já está trabalhando no prometo. 4. Controle dos Procedimentos Internos
da Escola. O Secretário de Administração e Tecnologia apresentou aos membros do Conselho
sugestões para que os problemas relacionados a procedimentos intemos sejam solucionados. 5.
Ensino a Distância. A Divisão de Tecnologia apresentou propostas pam a implementação de
EAD. Infonnou que o Moodle será a plataforma utilizada por ser um software aberto e o mais
utilizado em todo o mundo. Foi apresentado um modelo comunicação em rede para a ESMPU
e um prometo de sala para gerar as aulas. 6. Definição dos Núcleos Estaduais. O Diretor-Geral
informou sobre a demanda do MPF quanto à reestruturação dos Núcleos Estaduais e solicitou
que o assunto fosse pensado para deliberação na próxima reunião. 7. Aplicação dos recursos
destinados aos projetos. O Conselho decidiu que a aplicação dos recursos deverá ser
acompanhada pelas Coordenações de Ensino. A cobrança de informações sobre a execução
dos projetos será feita no início do mês de junho e no início do mês de setembro. A não-
utilização dos recursos destinados aos proUetos aprovados implicará a análise da capacidade
gerencial do executor quando da apresentação de novos. 8. Encaminhamento de solicitações
à AUDIN. O Conselho autorizou os ordenadores de despesa a consultar a AÇIDIN sobre
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aplicação e utilização de recursos. 9. Processo MPU/ESMPU n' 0.01.000.000208/2006-95.
Ref.: Realização de Cursos Oficiais para o aperfeiçoamento, preparação e promoção de
membros do MPU. O Diretor-Geral propôs que os conteúdos sejam Hlxados pelas
Coordenações de Ensino e que o Conselho Administrativo crie parâmetros visando a estrutura
dos cursos, bem como sua forma de avaliação. Sugeriu que: a) O curso corresponde a um ciclo
constituído por "n" módulos (-disciplinas), que por sua vez se compõem de "n" unidades
(-créditos); b) o docente devidamente cadastrado na ESMPU, que ministra o módulo, não
poderá ser avaliador/examinador do próprio módulo; c) cada unidade terá 45 horas/aula com
no máximo 25% de atividades extraclasse; d) o processo de avaliação será concluído ao final
de cada módulo, quando cada participante apresentará um trabalho escrito, contendo no
mínimo 4000 e no máximo 5000 palavras; e) os trabalhos finais de cada módulo serão
avaliados por dois examinadores/avaliadores devidamente cadastrados na ESMPU.
preferencialmente não identificados até a entrega dos resultados; f) para cada módulo e grupo
de participantes a equipe de examinadores/avaliadores será a mesma; g) os
examinadores/avaliadores apresentarão seus pareceres escritos, em separado; em caso de
divergência será designado um terceiro para desempate; h) os conceitos usados para a
avaliação serão: "reprovado", "aprovado" e "aprovado com indicação para publicação,"
confomie critérios que serão estabelecidos em regulamento; i) o participante não será
identificado pelo examinador/avaliador; j) o programa, as ementas e a metodologia serão
predefinidos e oferecidos em caráter permanente; 1) a bibliograâa básica será em português ou
em espanhol e a bibliografia complementar poderá ser em outros idiomas; m) o participante
deverá firmar um termo de responsabilidade confirmando a sua participação no módulo e sua
autoria intelectual do trabalho de conclusão; n) os Coordenadores de ensino do MPF, MPT,
MPM E MPDFT apresentarão os projetos dos ciclos ao Conselho Administrativo da ESMPU,
com pareceres técnicos dos Secretários de Ensino e de Administração, para homologação. lO.
Ofício 03/06/ESMPU/MPM/PR-RS, de 19/6/2006. Ref.: l Seminário Jurídico
ESMPU/MPM/Paraná e Rio Grande do Sul. A Dra. Rejane Batista de Souza Barbosa,
Promotora de Justiça Militar e Coordenadom Estadual Núcleo ESMPU/PR-RS/MPM, submete
proposta de cobrança de taxa de inscrição. O Conselho autorizou a cobrança de taxa para o
público extemo, por meio do Instituto Brasileiro de Direito Militar e Humanitário. ll.
Processo MPU/ESMPIJ n' 0.01.000.000274/2006-65. Ref.: Curso de Elaboração e
Gerenciamento de Projetos de Pesquisa Sociojurídica. O Dr. Rodolfo Cunha Salles,
Coordenador de Ensino do MPFDT, solicitou a realização do curso com a utilização dos
recursos realojados dos eventos: "Jomada de Enítentamento à Violência contra a Criança e o
Adolescente"; "Curso de Extensão: a Escola e o Adolescente em Conflito com a Lei": e
"Fórum de Discussão da Violência Doméstica". A realização do evento e a realocação dos
recursos foram autorizadas pelo [)iretor-Gera] ad r( Áerendum do Conselho Administrativo.
Aprovado pelo Conselho. 12. Ofício 24/2006/FESMPDFT, de 23/8/2006. O Dr. Renato
Barão Vamlda, Diretor de Cursos de Pós-Graduação da Fundação Escola Superior do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, encaminhou cópia do prometo do Curso de
Especialização em Direito Constitucional Contemporâneo e solicitou que fosse verificada a
possibilidade de a ESMPU efetuar inscrições de membros e servidores do MPU no curso. O
Conselho indeferiu o pedido, uma vez que a Escola tem por política não financiar a
participação de membros e servidores em cursos, nos quais não figure como organizadora ou
co-patrocinadora. Nada mais havendo a ser deliberado, foi encerrada a reunião, às 17 horas e
40 minutos, da qual foi lavrada a presente ata, que vai assinada por esta Secretária,
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.s4:âe:(}(}õl, os Membros do Conselho, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Eugênio José
.üilhermeCde Aragão, Ricardo José Macedo de Britto Pereira, Adriana Lorandi e Mana de

Lourdes Abreu; os Coordenadores de Ensino Humberto Jacques de Madeiros, Jogo Batista
Berthier Leite Soares, Ricardo de Bruto A]buquerque Pontes Freitas e Rodo]6o Cunha Salles; e
o Procurador Regional da República, Odim Brandão Ferreira.


